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SINOPSE

Desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), a educação brasileira 
passa por avanços significativos e enfrenta desafios persistentes. A CF/1988 estabele-
ceu a educação como direito de todos, organizando competências entre União, estados 
e municípios. Políticas públicas, como o Plano Nacional de Educação e o Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação (Fundeb), buscaram promover equidade e acesso, enquanto indicadores 
como o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) mostraram avanços na 
qualidade, especialmente no ensino fundamental. Contudo, questões como abandono 
escolar, distorção idade-série e as disparidades regionais e socioeconômicas permane-
cem. Ademais, o uso de tecnologias digitais na educação enfrenta desafios de equidade 
e regulação. Na educação superior, a democratização trouxe expansão, mas metas de 
escolarização não foram atingidas. O crescimento da educação a distância emerge em 
um contexto de transformação digital, mas traz desafios regulatórios e de qualidade. A 
evolução da educação no Brasil requer revisões contínuas das políticas para garantir 
qualidade, inclusão e formação cidadã em um cenário global em constante mudança.

Palavras-chave: educação; políticas públicas; equidade.

ABSTRACT

Since the enactment of the 1988 Federal Constitution, Brazilian education has experi-
enced significant progress while facing persistent challenges. The Constitution estab-
lished education as a universal right, defining responsibilities among the federal, state, 
and municipal governments. Public policies, such as the National Education Plan and 
the Fund for the Development of Basic Education, aimed to promote equity and access, 
while other indicators demonstrated progress, particularly in primary education. How-
ever, issues such as dropouts, age-grade distortion, and regional and socioeconomic 
disparities remain prevalent. Additionally, the use of digital technologies in education 
poses challenges related to equity and regulation. In higher education, democratization 
has driven expansion, but enrollment targets have yet to be achieved. The growth of 
distance education reflects a context of digital transformation but raises regulatory and 
quality concerns. The evolution of education in Brazil requires ongoing policy revisions 
to ensure quality, inclusion, and civic development in an ever-changing global landscape. 

Keywords: education; public policies; equity.
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1 INTRODUÇÃO

A promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988) representa um marco histórico 
para a educação brasileira ao consolidar a educação como um direito social fundamental 
e um dever inalienável do Estado. Este marco constitucional reconheceu a importância 
da educação como instrumento de cidadania e desenvolvimento, além de também esta-
belecer diretrizes para uma estrutura federativa de colaboração entre União, estados e 
municípios na provisão e na regulação de serviços educacionais (Soares et al., 2021). 
Desde então, o Brasil tem passado por profundas transformações em seu sistema 
educacional, buscando não apenas ampliar o acesso, mas também promover equidade, 
inclusão e qualidade no ensino em todos os níveis e etapas.

Três décadas após a promulgação da CF/1988, o sistema educacional brasileiro 
enfrenta um contexto marcado por avanços notáveis, mas também por desafios per-
sistentes e novos, moldados por mudanças sociais, econômicas e tecnológicas. As 
conquistas, como a universalização quase total do ensino fundamental e a expansão 
da educação superior, coexistem com problemas estruturais, incluindo disparidades 
regionais, altas taxas de abandono escolar e lacunas na formação docente e na infraes-
trutura escolar. O advento das tecnologias digitais e as demandas de um mundo glo-
balizado e interconectado trouxeram novas oportunidades, mas também expuseram 
desigualdades que precisam ser enfrentadas de forma sistemática.

Este texto tem como objetivo oferecer uma análise abrangente e crítica das trans-
formações na educação brasileira desde a CF/1988, destacando os avanços obtidos, 
os desafios persistentes e as novas demandas que surgem no horizonte. Embasado 
em dados de fontes oficiais e em estudos variados, o trabalho busca traçar um pano-
rama da evolução do sistema educacional brasileiro, desde a educação infantil até 
a pós-graduação, oferecendo subsídios para reflexões e debates sobre as direções 
futuras das políticas públicas no setor.

Vale frisar que este texto tem caráter propositadamente panorâmico dos 36 anos 
de história da educação brasileira compreendidos entre a promulgação da CF/1988, em 
5 de outubro de 1988, e o final de 2024. Embora não aprofunde cada um dos tópicos 
abordados, sua contribuição está em oferecer uma síntese geral, porém crítica e emba-
sada em dados oficiais e pesquisas, dos avanços e dos desafios atinentes à educação 
brasileira nesse período. Ressalte-se, ainda, que cada tópico ou item abordado ao longo 
do texto já conta com uma grande quantidade de estudos que o aprofunda e detalha. 
Nessas mais de três décadas, o campo da educação no Brasil tem se expandido sig-
nificativamente, tanto em número de pesquisas e publicações quanto em abordagens 
interdisciplinares. Esse crescimento contribui para qualificar o debate público, apoiar 
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formulações de políticas informadas por evidências e alimentar diagnósticos como os 
deste texto – que deve ser visto, pois, como uma fonte de leitura para quem, de estudan-
tes a gestores, deseja se iniciar em debates sobre educação brasileira contemporânea 
ou, caso já tenha experiência nesse campo, possa recorrer a um balanço como o ora 
proposto para não perder a perspectiva histórica dos avanços e das dificuldades que 
se sucederam no período examinado. 

Para cumprir seu objetivo, este texto está estruturado em três seções, além desta 
introdução. A seção 2 aborda a estrutura dos percursos acadêmicos da educação brasi-
leira e analisa os diferentes níveis e modalidades de ensino, incluindo a distribuição de 
competências entre os entes federativos no regime de colaboração. A seção 3 apresenta 
um panorama dos avanços e obstáculos enfrentados pela educação brasileira desde 
a redemocratização do país, trazendo à luz os impactos de políticas públicas, progra-
mas e iniciativas no setor. Por fim, a seção 4 sintetiza as discussões e lança um olhar 
sobre os desafios persistentes, emergentes e futuros, no contexto de encerramento 
de mais um Plano Nacional de Educação (PNE) e a necessidade de sua reformulação 
para atender às demandas contemporâneas e vindouras.

1.1 Estrutura, organização e financiamento da educação brasileira

A educação brasileira é organizada em níveis, etapas e modalidades, em uma estrutura 
que está esquematizada na figura 1. A ilustração está baseada sob os dois níveis da 
educação brasileira: i) básica, que compreende três etapas (a educação infantil, o ensino 
fundamental e o ensino médio); e ii) superior, que engloba a graduação (em grau de 
bacharelado, de licenciatura ou de tecnólogo) e a pós-graduação (stricto e lato sensu).1 
Lateralmente, aparecem as modalidades educacionais. 

1. Cabe aqui diferenciar cursos e programas lato sensu de cursos e programas stricto sensu. O uso do 
termo lato sensu aplica-se a especializações, títulos de Master of Business Administration (MBA) e 
residências, com foco profissionalizante. Já o termo stricto sensu remete aos programas (acadêmicos 
e profissionais) de mestrado e de doutorado.
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FIGURA 1
Estrutura de percursos acadêmicos da educação brasileira 
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Fonte: Gusso e Nascimento (2014).
Elaboração dos autores.
Obs.: �1. �Contornos tracejados indicam percursos associados à Educação Profissional e Tecnológica 

(EPT), conforme a legislação educacional vigente. Observações adicionais acerca desta 
figura estão disponíveis no apêndice A.

2. �FIC – Formação inicial e continuada; EJA – Educação de Jovens e Adultos; EaD – Educação 
a Distância.

A EJA é uma modalidade da educação básica, conforme previsto no art. 37 
da Lei no 9.394/1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Já 
a educação especial, a educação escolar indígena, a educação escolar quilombola e 
a educação bilíngue de surdos2 são consideradas modalidades transversais, podendo 
ser ofertadas tanto na educação básica quanto na superior, conforme os princípios 
da inclusão e da diversidade cultural e linguística. A EaD, por sua vez, é uma moda-
lidade de oferta aplicável a diferentes níveis e etapas, embora esteja mais consoli-
dada na educação superior e seja utilizada subsidiariamente na educação básica, 
especialmente em contextos emergenciais ou complementares.

2. A educação bilíngue de surdos foi reconhecida como modalidade pela Lei no 14.191/2021, que altera a LDB.
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Por fim, outra modalidade representada na figura 1, com percursos indicados por 
contornos tracejados, é a EPT. Ela não constitui um nível de ensino, mas sim uma 
modalidade que pode ser integrada a diferentes níveis, conforme previsto na LDB. A 
EPT é comumente ofertada de três formas: i) articulada com o ensino médio (inte-
grada, concomitante ou intercomplementar);3 ii) subsequente ao ensino médio;4 ou 
iii) como formação inicial e continuada (FIC), inclusive para jovens e adultos. Além 
disso, os cursos superiores de tecnologia, que conduzem ao grau de tecnólogo, os 
cursos de pós-graduação lato sensu e os mestrados e doutorados profissionais tam-
bém são frequentemente enquadrados como parte da EPT, especialmente no âmbito 
das políticas públicas e da regulação educacional. Dada sua abrangência e relevância 
estratégica, a EPT será abordada em maior profundidade mais adiante neste texto, ao 
serem discutidos os progressos e obstáculos afetos à educação brasileira desde a 
redemocratização do país.

1.2 Competências e colaboração na gestão da educação no Brasil

A organização da educação no Brasil está ancorada em um modelo federativo que 
impõe, por força constitucional, um regime de colaboração entre União, estados, Distrito 
Federal e municípios. Esse regime, previsto no art. 211 da CF/1988 e regulamentado 
pela LDB, estabelece competências compartilhadas e complementares entre os entes 
federativos, respeitando suas autonomias administrativas e financeiras. Na prática, 
isso significa que, embora cada ente tenha responsabilidades prioritárias, a efetivação 
do direito à educação exige coordenação intergovernamental, pactuação de metas e 
mecanismos de financiamento solidário. Esse arranjo federativo cria possibilidades 
de cooperação e articulação, mas também impõe limites operacionais e desafios de 
governança, especialmente em contextos de desigualdade fiscal e capacidade institu-
cional assimétrica entre os entes. 

Assim, a CF/1988 e a LDB determinam que União, estados, Distrito Federal (DF) 
e municípios atuem em colaboração para assegurar a educação básica. Atendo-se 
particularmente às responsabilidades prioritárias dos entes da Federação, a educação 

3. Vale especificar melhor o que caracteriza as diferentes formas de oferta de EPT articulada ao ensino 
médio: i) integrada: estudante cursa, na mesma instituição e com matrícula única, tanto o ensino médio 
quanto a formação técnica, de forma planejada e integrada; ii) concomitante: estudante cursa o ensino 
médio e o curso técnico em instituições distintas ou na mesma instituição, mas com matrículas sepa-
radas; e iii) intercomplementar: concomitante na forma (matrículas distintas de ensino médio e de EPT) 
e integrado no conteúdo (planejamento pedagógico conjunto entre as instituições envolvidas). 
4. A oferta de EPT subsequente ao ensino médio é destinada a quem já concluiu o ensino médio e busca uma 
formação técnica de nível médio. São cursos pós-secundários, mas não são terciários (de nível superior).
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infantil e o ensino fundamental são prioridades dos municípios, que podem atuar em 
outros níveis de ensino somente após atenderem plenamente essas etapas, e desde 
que respeitem a aplicação mínima de 25% de suas receitas vinculadas à educação. O 
ensino fundamental é também de atuação prioritária dos estados e do DF, cabendo-lhes 
ainda ofertar ensino médio (art. 211, § 3o, da CF/1988, e art. 10, VI, da LDB). A União 
desempenha funções supletivas de caráter normativo, redistributivo e de assistência 
técnica e financeira em relação aos demais entes federativos, embora também oferte 
educação básica em instituições específicas. 

Já a educação superior é atribuição predominante da União. Cabe-lhe a responsa-
bilidade de formular políticas nacionais de educação superior; criar e manter universi-
dades e institutos federais; e, regular, avaliar e supervisionar as instituições vinculadas 
ao sistema federal de educação superior, que compreende as instituições públicas 
federais e as instituições privadas. Muitos estados também mantêm sistemas próprios 
de educação superior, além de existirem instituições mantidas total ou parcialmente por 
municípios. Por fim, a União desempenha ainda papel importante no financiamento da 
expansão da educação superior, por meio de programas como o Programa Universidade 
para Todos (Prouni) e o Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). 

Cabe mencionar que a CF/1988 reafirma o princípio, já presente desde a Consti-
tuição de 1891, de que o ensino, em todos os níveis e modalidades, é livre à iniciativa 
privada, desde que cumpridas as normas gerais da educação nacional e observados os 
ritos de credenciamento institucional, autorização de curso e de avaliação de qualidade 
pelo poder público (Sampaio, 2024). Os dados oficiais indicam que há predominância de 
oferta pública na educação básica: 77% das instituições educativas são mantidas por 
entes públicos e concentram 80% das matrículas em 2023, segundo o Censo da Educa-
ção Básica (Inep, 2024a). Na educação superior, os números se invertem para cursos de 
graduação: 88% das instituições de ensino superior (IES) são mantidas por entidades 
privadas e concentram 79% das matrículas em 2023, segundo o Censo da Educação 
Básica (Inep, 2024b). Na pós-graduação stricto sensu, predomina o segmento público, 
responsável por 85% das pessoas matriculadas ou tituladas nos cursos e programas 
de mestrado e doutorado em 2022, segundo dados divulgados pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).5 Já cursos e programas lato 
sensu, mais numerosos e com presença maior de ofertantes privados, carecem da 
divulgação de dados oficiais que permitam análise segura. 

5. Disponível em: https://dadosabertos.capes.gov.br/dataset/2021-a-2024-discentes-da-pos-graduacao-
-stricto-sensu-do-brasil. Acesso em: 8 out. 2024.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

11

3 1 4 3

Em consonância com os preceitos constitucionais e da LDB, o PNE representa 
um guia importante para a política educacional brasileira. O PNE é um projeto com 
dez anos de duração, aprovado pelo Congresso Nacional, vinculando todos os entes 
federativos a objetivos, metas e estratégias nacionais. Ademais, estados e municípios 
devem elaborar seus próprios planos, com objetivos e metas em consonância com o 
plano nacional que levem em conta a realidade local. O Brasil se encontrava, quando 
este texto era redigido, na transição entre um PNE vigente desde 2014 – cuja vigência, 
inicialmente prevista para se encerrar em 2024, foi prorrogada para até 31 de dezembro 
de 2025 pela Lei no 14.934/2024 – e outro plano em processo de discussão e amadu-
recimento nas casas legislativas, a partir de proposição apresentada pelo Executivo 
(Projeto de Lei no 2.614/2024).

1.3 Financiamento da educação no Brasil

No que tange a financiamento, a CF/1988 destina 25% da arrecadação de estados e 
municípios e 18% da União à educação. Parte desses recursos compõem os fundos 
que integram o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). Embora existente desde 1997 
com diferentes formatos, desde 2021 o Fundeb é permanente. Ele tem se mostrado 
crucial para a equidade na educação básica, assegurando um valor mínimo por estu-
dante em cada rede de ensino e garantindo algum grau de equalização fiscal entre os 
entes federados (Sena, 2023).

Entre as novidades introduzidas pela recente revisão constitucional do Fundeb, desta-
cam-se a criação de uma nova parcela de complementação da União que intensifica o meca-
nismo redistributivo para estados e municípios (denominada complementação – VAAT, que 
remete a Valor Aluno-Ano Total), e uma parcela que premia as redes que combatem o 
abandono escolar e que apresentem melhoria da qualidade do aprendizado com redução 
das desigualdades escolares entre estudantes, levando em conta fatores socioeconô-
micas e raciais (denominada complementação – VAAR, sigla cujo significado não está 
especificado em nenhum diploma legal, sendo uma das denominações mais difundidas 
a de Valor Aluno – Ano Resultado ou Redução das Desigualdades). Ademais, foram 
introduzidos elementos socioeconômicos à equação do financiamento, que desde 2024 
passou a orientar, também, os recursos que são destinados para cada rede, de modo 
a garantir maior progressividade no financiamento educacional (Senkevics, 2024). Há 
de se ressaltar que, até 2026, as parcelas de complementação da União atingirão o 
inédito patamar de 23% do volume global dos Fundos (Sena, 2023). 

Outras fontes de recurso para a educação básica coexistem com as que alimentam 
o Fundeb. Entre elas, destaca-se o salário-educação. Trata-se este de tributo recolhido de 
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empresas e entidades do Regime Geral da Previdência Social (RGPS), que corresponde a 
2,5% da remuneração do pessoal empregado. O valor arrecadado é redistribuído entre o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), os estados e os municípios. 

Vale mencionar, ainda, que a Lei no 12.858/2013 determina que pelo menos 75% 
dos royalties do petróleo e 50% do Fundo Social do pré-sal sejam aplicados na educa-
ção, com prioridade para a educação básica.6 Parte da arrecadação de loterias federais 
também é destinada à educação. Adicionalmente, há transferências voluntárias da 
União (que costumam se traduzir em programas e ações específicas), recursos adi-
cionais provenientes de receitas próprias de estados e municípios, imunidades fiscais 
que fomentam entidades beneficentes com atuação na educação, gastos tributários 
na forma de restituições do imposto de renda, recursos de emendas parlamentares, 
doações e parcerias público-privadas.

A educação superior, além de se valer de algumas das fontes de receita enume-
radas no parágrafo anterior, se financia com parte dos 18% das receitas de impostos 
que a CF/1988 impõe que a União aplique à educação e com um rol de outras fontes 
de recursos dos diversos entes federativos. Há, por exemplo, recursos empenhados em 
programas de fomento da Capes, do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (CNPq), da Financiadora de Estudos e Pesquisas (Finep) e das fundações 
de amparo à pesquisa (FAPs). Mencione-se ainda as renúncias fiscais que viabilizam o 
Prouni, as imunidades tributárias que alcançam entidades beneficentes (com atuação 
seja na educação superior, seja na educação básica, conforme processo de certifica-
ção de que trata a Lei Complementar no 187/2021), as receitas (de fontes variadas) 
empregadas no Fies e as variadas fórmulas que estados e municípios utilizam para 
prover diretamente educação superior ou estimular (por meio de bolsas e subsídios) 
o desenvolvimento desse nível de ensino em seus territórios. 

A seguir, o quadro 1 apresenta um resumo das principais fontes de financiamento 
da educação brasileira, suas origens e abrangência. Para dar uma ideia da ordem de 
grandeza de cada fonte de financiamento, o quadro 1 traz uma coluna com a proporção 
estimada do total do financiamento da educação brasileira.7 Frise-se, contudo, que os 
intervalos reportados são meras estimativas aproximadas, baseadas na composição 
geral do gasto público em educação, e podem variar conforme o ano e os critérios 

6. Royalties do petróleo são compensações financeiras pagas pelas empresas exploradoras de petró-
leo ao Estado. O Fundo Social do pré-sal é um fundo público criado para gerir os recursos oriundos da 
exploração de petróleo na camada do pré-sal, parte dos quais devem ser destinados à educação.
7. Os autores utilizaram três ferramentas de inteligência artificial (ChatGPT 4º, Copilot e Deepseek) para 
fazer as estimativas reportadas no quadro 1, remetendo tais ferramentas às fontes citadas. 
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adotados – especialmente quanto à inclusão ou não de incentivos fiscais como gasto 
indireto –, sendo recomendável consultar fontes como o Sistema de Informações sobre 
Orçamentos Públicos em Educação (Siope), o Sistema Integrado de Planejamento e 
Orçamento (Siop), o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos do Senado 
Federal (Siga Brasil), o Portal da Transparência, os relatórios de monitoramento das 
metas do PNE,8 como também estudos e relatórios do Ipea e dos órgãos de controle, 
para apurações mais precisas e/ou com focos específicos. 

QUADRO 1
Fontes de financiamento da educação brasileira: da creche à pós-graduação

Fonte de recurso Origem
Abrangência/

nível 
educacional

Proporção 
estimada do total 
do financiamento 

da educação 
brasileira

Observações

Fundeb.

Recursos vincu-
lados de estados, 
municípios e 
complementação 
da União.

Educação 
básica. 40% a 60%

Principal fonte da educa-
ção básica, redistributiva; 
permanente desde revisão 
constitucional de 2020.

Salário-educação.
Contribuição de 
empresas (2,5% 
sobre a folha)

Educação 
básica. 5% a 10%

Redistribuído entre FNDE, 
estados e municípios; 
fonte relevante para a 
manutenção do ensino.

Royalties do 
petróleo.

Compensações 
financeiras da 
exploração de 
petróleo

Prioritaria-
mente educa-
ção básica.

1% a 3%

75% dos royalties devem 
ser aplicados na edu-
cação; ainda limitada, 
dependente da produção e 
de vinculações legais.

Fundo Social do 
pré-sal.

Fundo público da 
exploração do 
pré-sal.

Educação 
básica. <1%

50% de sua receita deve 
ser aplicada em educação; 
vinculação prevista, mas 
ainda com baixa execução 
e pouco impacto efetivo.

Loterias federais. Arrecadação de 
jogos oficiais.

Diversos 
níveis. <1%

Parte da arrecadação é des-
tinada à educação; recursos 
pequenos e dispersos entre 
diversas áreas.

Transferências 
voluntárias da 
União.

Orçamento 
federal.

Educação 
básica e 
superior.

3% a 5%

Programas de distribuição 
universal e ações especí-
ficas, a exemplo do PDDE, 
PNAE, PNLD, entre outros.

8. Ver, por exemplo, Inep (2024c). 
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Fonte de recurso Origem
Abrangência/

nível 
educacional

Proporção 
estimada do total 
do financiamento 

da educação 
brasileira

Observações

Receitas próprias 
de estados e 
municípios.

Impostos locais.
Educação 
básica e 
superior.

15% a 30%

Incluem recursos vincu-
lados dos impostos e 
complementações não 
redistributivas.

Renúncias fiscais 
(Prouni).

Isenções tribu-
tárias para IES 
privadas.

Educação 
superior. 1% a 2%

Gasto tributário que 
viabiliza bolsas no ensino 
superior privado.

Imunidades 
fiscais (entidades 
beneficentes).

Imunidade 
constitucional.

Educação 
básica e 
superior.

1% a 2% Exigem certificação con-
forme LC no 187/2021.

Fies.
Fundo público de 
financiamento 
estudantil.

Educação 
superior. 1% a 3%

Financia mensalidades em 
IES privadas; já foi maior, 
mas caiu bastante após 
mudanças nas regras 
iniciadas em 2015.

Capes, CNPq, 
Finep, FAPs.

Agências de 
fomento à 
pesquisa.

Educação 
superior (pós-
-graduação).

4% a 6%

Apoiam formação e pes-
quisa científica; importan-
tes para a pós-graduação, 
mas respondem por fatia 
pequena do total.

Emendas parla-
mentares, doa-
ções e PPPs.

Diversas fontes. Todos os 
níveis. 1% a 3%

Altamente variáveis, mas 
crescentes nos últimos 
anos com o aumento das 
emendas parlamentares 
impositivas.

Elaboração dos autores.
Obs.: 1. �A coluna Proporção estimada do total do financiamento da educação brasileira é uma estima-

tiva, feita com a ajuda de ferramentas de inteligência artificial e baseada em fontes oficiais 
diversas. A soma de seus valores ultrapassa 100% porque algumas fontes se sobrepõem 
(por exemplo, Fundeb e receitas próprias de estados e municípios). A educação superior 
tem fontes mais diversificadas e menos centralizadas do que a educação básica.

2. �PDDE – Programa Dinheiro Direto na Escola; PNAE – Programa Nacional da Alimentação 
Escolar; PNLD – Programa Nacional do Livro Didático; PPP – Parcerias público-privadas.

O quadro 1 explicita o que já fora dito anteriormente: a maior parte das fontes de 
financiamento da educação brasileira transita, hoje, pelo Fundeb – que responde por, pelo 
menos, dois terços das receitas aplicadas na educação básica (Sena, 2023). Ressalte-se, 
não obstante, que, embora frequentemente tratado como uma única fonte de financiamento, 
o Fundeb é um mecanismo de redistribuição de fontes de recurso entre os entes federados. 
O próprio Fundeb é, na verdade, um agregado, formado por 27 fundos – um para cada Uni-
dade da Federação (UF). Cada fundo é composto por 20% da arrecadação de um conjunto 
de fontes de receita vinculadas à educação, conforme definido na legislação – sendo o 
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), principal imposto estadual, 
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a maior delas.9 O quadro 2 enumera as fontes que compõem os 27 fundos do Fundeb, de 
acordo com a Lei no 14.113/2020 que atualmente o regulamenta.

QUADRO 2
Fontes de receita dos 27 fundos que compõem o Fundeb, de acordo com o 
art. 3o da Lei no 14.113/2020 

Tributo/fonte Descrição

ICMS
Imposto estadual sobre a circulação de mercadorias e serviços de 
transporte interestadual, intermunicipal e comunicação; é a principal 
fonte do Fundeb.

IPVA Imposto estadual compartilhado com os municípios, incidente sobre a 
propriedade de veículos.

ITCD ou ITCMD Imposto estadual que incide sobre heranças e doações de bens ou direitos.

FPE Transferência constitucional da União aos estados, calculada com base 
na arrecadação do imposto de renda e do IPI.

FPM Transferência constitucional da União aos municípios, também baseada 
na arrecadação do imposto de renda e do IPI.

IPI – cota dos estados e 
do Distrito Federal

Parcela do IPI transferida aos estados e ao DF em função das 
exportações.

ITR – cota dos municípios Parcela do ITR, repassada aos municípios conforme a localização do imóvel.

Imposto federal  
eventual (art. 154, I, da 
CF/1988).

Imposto que a União pode vir a instituir com base em competência 
residual; atualmente, não existente.

Receita da dívida ativa e 
acréscimos legais.

Valores recuperados de dívidas relativas aos tributos da cesta do Fun-
deb, incluindo juros e multas.

Adicional do ICMS 
(ADCT, art. 82, §1o)

Adicional de alíquota do ICMS destinado a assegurar o mínimo constitu-
cional de investimento em educação.

Fonte: Lei no 14.113/2020. 
Elaboração dos autores.
Obs.: �IPVA – Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores; ITCD ou ITCMD – Imposto 

sobre Transmissão Causa Mortis e Doação; FPE – Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal; FPM – Fundo de Participação dos Municípios; IPI – Imposto sobre Produtos 
Industrializados; ITR – Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural; ADCT – Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias.

A lógica do Fundeb é federativa e redistributiva: os recursos arrecadados por cada 
estado e seus municípios são reunidos no respectivo fundo estadual e, a partir daí, 

9. A reforma tributária aprovada em 2023, ao prever a substituição de alguns tributos (inclusive o ICMS) 
pelo Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e pela Contribuição sobre Bens e Serviços (CBS), coloca em 
questão a atual composição da cesta de impostos que alimenta os 27 fundos estaduais do Fundeb, 
tema que deverá ser enfrentado na revisão constitucional prevista para 2026.
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redistribuídos entre as redes de ensino com base no número de matrículas (respeita-
das as diferenças e ponderações por etapa, modalidade, duração da jornada e tipo de 
estabelecimento de ensino) e em critérios de equidade fiscal e socioeconômica. Além 
disso, a União complementa os fundos estaduais que não atingem o valor mínimo por 
aluno estabelecido nacionalmente por meio da complementação – VAAF (que remete 
a Valor Aluno – Ano Fundeb) e ocorre desde o Fundeb 2007-2020; e os entes federa-
dos, independentemente da UF em que se encontram, que não atingem o valor mínimo 
total por aluno estabelecido nacionalmente, por meio da recém-criada complementa-
ção – VAAT. Em adição, a União também distribui recursos para os entes federados 
que, cumpridas condicionalidades de melhoria de gestão, apresentem evolução em 
indicadores de atendimento e/ou de aprendizagem com redução de desigualdades 
socioeconômicas ou raciais, por meio da também recente complementação – VAAR.10 
Essa estrutura torna o Fundeb um mecanismo essencial não apenas de financiamento, 
mas também de correção de desigualdades regionais e de indução de políticas que 
garantam a expansão do acesso e a melhoria da qualidade da educação básica pública.

Afora o Fundeb, o salário-educação e receitas próprias de estados e municípios 
são outras duas grandes fontes. Royalties, pré-sal e loterias têm impacto limitado. Fies 
e Prouni têm peso pequeno no total, mas são relevantes no ensino superior privado. As 
imunidades tributárias para entidades beneficentes com atuação em educação também 
são relevantes para atuação de segmentos específicos das instituições privadas, desta 
feita abrangendo da creche à pós-graduação. Por fim, recursos federais diretos (por 
exemplo, as transferências voluntárias e as emendas parlamentares) são importantes, 
ainda que menos estáveis.

Embora seja difícil estimar com precisão o total investido pelo Brasil em educação, 
amiúde são divulgadas estimativas usando fontes variadas, especialmente para fins de 
comparações internacionais. As estimativas divulgadas no relatório anual Education at 
a glance, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
estão entre as que costumam ganhar maior visibilidade. Na edição de 2024, chamou 
atenção, por exemplo, que o investimento em educação, da básica à superior, caiu entre 
2015 e 2021, afastando ainda mais o investimento do país do patamar observado nos 
países-membros da OCDE, seja em termos absolutos, seja em termos relativos. O cená-
rio parece ser mais crítico na educação básica, cuja média anual de investimento por 
estudante de escola pública chega a ser, no Brasil, equivalente a cerca de um terço da 
média que a OCDE estima para seus países-membros (OECD, 2024). Ademais, o Relatório 
do V Ciclo de Monitoramento do PNE estima, para a Meta 20, que o gasto público em 

10. As complementações VAAT, VAAR e VAAF são financiadas com recursos do Tesouro Nacional, con-
forme definido pela legislação em vigor do Fundeb.
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educação correspondeu em 2022 a cerca de R$ 585,2 bilhões, sendo R$ 513,4 bilhões 
de gasto público em educação pública (Inep, 2024c). Essa cifra de grande magnitude 
representou, em termos relativos, uma tendência de recuperação após a referida queda 
observada até o ano de 2021. Apesar de estarmos distantes dos valores por aluno 
praticados pelas nações desenvolvidas, o Brasil apresenta um sistema complexo de 
financiamento educacional, amparado em múltiplos pilares de fontes diversas, que ainda 
encontra margem para ser aprimorado no sentido de garantir maior equidade fiscal e 
um patamar mínimo de investimento que garanta níveis adequados de qualidade para 
todas as crianças, jovens e adultos.

2 �PANORAMA DOS PROGRESSOS E OBSTÁCULOS DA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA DESDE A PROMULGAÇÃO DA CF/1988 

Desde a CF/1988, a educação brasileira avançou em todos os níveis. O analfabetismo 
caiu de 20% em 1991 para 7% em 2022. O ensino fundamental foi virtualmente uni-
versalizado nos anos 1990, a que se seguiram incrementos marginais na taxa líquida 
de escolarização até atingir 97,1% em 2019, antes de recuar na pandemia. O ensino 
médio ainda não foi universalizado, embora a taxa líquida de 2023 (em torno de 75%, 
10 pontos percentuais a menos do que buscava o PNE ainda em vigor no momento do 
fechamento deste texto) também represente avanço notável quando comparada à taxa 
de 17,6% observada em 1991. Todas essas estatísticas advêm de dados oficiais de 
censos demográficos ou das pesquisas amostrais do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE).11 

No intuito de contemplar também o aspecto qualitativo da educação, foi instituído, 
em 2007, o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb)12 composto por dois 
elementos: a proficiência em língua portuguesa e matemática, mensurada bienalmente 
pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), e a taxa de aprovação registrada 
no Censo da Educação Básica. A partir do desempenho no Saeb, tem-se uma indicação 
do aprendizado dos alunos; já a taxa de aprovação informa a proporção do universo de 
estudantes que consegue passar de ano. O índice, por fim, sintetiza uma medida variável 
em uma escala de 0 a 10. De 2005 a 2023, o indicador teve incrementos nos três níveis 
de ensino – ainda que apenas os anos iniciais do ensino fundamental tenha alcançado 
a meta estabelecida no PNE. Nesta etapa, o Ideb saiu de 3,8, em 2005, para 6,0, em 

11. Disponível em: https://shorturl.at/tGxQ6; https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/
2511-np-pnad-continua/30980-pnadc-divulgacao-pnadc4.html#:~:text=A%20partir%20da%20divulga%-
C3%A7%C3%A3o%20em%2030%20de%20novembro. Acesso em: 8 out. 2024.
12. Sobre o Ideb, ver texto para discussão do Ipea publicado por Araújo, Codes e Uderman (2019).
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2023. Nos anos finais do fundamental, aumentou de 3,5 até 5,0 e, no ensino médio, o 
crescimento foi mais tímido, de 3,4 para 4,3 durante o período. Com metas e projeções 
até o bicentenário da Independência (2022), o Ideb vem sendo rediscutido à luz da 
experiência da última década e meia, com a expectativa de que a educação brasileira 
tenha um novo indicador de qualidade à altura dos desafios para os próximos anos.

Os avanços ora reportados refletem um esforço do país para universalizar o acesso 
à escola e reduzir os índices de distorção idade-série e de evasão e abandono – esforço 
que vai desde a definição constitucional da escolarização obrigatória (estabelecida, 
a partir de 2009, como sendo dos 4 aos 17 anos de idade) até a mobilização dos três 
poderes, do Ministério Público e da sociedade civil organizada. No âmbito do Execu-
tivo, desde a redemocratização, alguns programas federais adquiriram longevidade – a 
exemplo do Caminho da Escola, do PNAE, do PNLD e do PDDE. Embora longevidade 
não implique, necessariamente, melhores escolhas na alocação de recursos vinculados 
à educação (ainda não existem robustas avaliações de impacto dessas iniciativas), a 
estabilidade desses programas acaba gerando alguma previsibilidade à gestão escolar 
e para as redes de estados e municípios. Isso pode, em alguma medida, ter ajudado nos 
avanços contínuos observados nas últimas três décadas e meia transcorridas desde 
a promulgação da CF/1988 e o fechamento deste texto. 

A despeito dos avanços significativos, a educação básica brasileira ainda mantém 
problemas crônicos em todas as dimensões. São desafios que se revelam mais graves 
entre populações vulneráveis, como moradores de áreas rurais, das regiões Norte e Nor-
deste, crianças e jovens dos povos originários, quilombolas, e pertencentes aos estratos 
sociais de baixa renda, mais desfavorecidos – com atenção às interseccionalidades. 
Ainda são exigidos esforços para garantir que todas as crianças e jovens estejam na 
escola e concluam as diferentes etapas na idade adequada e com aprendizado con-
soante com o definido como base nas diretrizes curriculares. Políticas públicas voltadas 
à formação de professores e instrumentos de valorização da carreira, como também 
investimento na infraestrutura, se mostram necessários (Matijascic e Rolon 2021; 2022).

Mesmo em termos de cobertura, em que os avanços têm sido mais significativos, 
muitas crianças ainda se matriculam tardiamente na educação infantil e faltam vagas 
em creches. Segundo o Painel de Monitoramento do PNE (Inep, [s.d.]), discutido no 
Relatório do V Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE 2024 (Inep, 2024c), em 2022, 
37,3% das crianças de 0 a 3 anos frequentavam creches, percentual bem abaixo da 
meta de 50% estipulada pelo PNE. Com relação à pré-escola, os resultados são mais 
promissores (93% das crianças de 4 e 5 anos a frequentam), porém, em situação de 
estagnação desde 2017 e ainda aquém da universalização almejada pelo Plano. Os 
dados oficiais obtidos por pesquisas amostrais conduzidas pelo IBGE indicam que, 
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após um ápice, atingido em 2019, de 97,1% da população de 6 a 14 anos na escola, o 
abandono escolar tem crescido no ensino fundamental até um recorde histórico em 
2023, quando quase 400 mil crianças e adolescentes nessa faixa etária deixaram de 
frequentar escola. Na faixa etária dos 15 aos 17 anos, 75% frequentavam o ensino médio 
em 2023, 16,9% estavam fora da escola e 8,1% seguiam ainda no ensino fundamental. 

Embora menores que no passado, as taxas de distorção idade-série acentuam-se 
ao longo dos anos finais do ensino fundamental e se mantêm elevadas no ensino médio 
(Simões, 2019), atrasando o percurso de aproximadamente um a cada cinco estudantes 
que alcançam esse nível de ensino. Nos anos iniciais do ensino fundamental, a taxa de 
distorção idade-série equivale a cerca de 40% da taxa observada nas etapas seguintes. 
A transição para os anos finais do ensino fundamental, que coincide com a entrada na 
adolescência, e a transição entre essa etapa e o ensino médio seguem sendo desafios 
mesmo após a melhoria geral observada nos indicadores de fluxo escolar. 

Desempenho escolar é outro problema marcante da educação básica. O desem-
penho discente nos exames internacionais disponíveis se mantém muito aquém do 
nível almejado, inclusive quando comparada com sistemas educacionais de países 
com similar nível de renda e desenvolvimento humano. O teste internacional com maior 
participação do Brasil é o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (Pisa).13 
Aplicado a cada três anos pela OCDE, o Pisa avalia o desempenho de estudantes de 
15 anos em leitura, ciências e matemática. O Brasil participa desde 2000, quando o 
programa foi instituído. Nas primeiras três edições, que coincidentemente cobrem 
um período em que os avanços nos indicadores de fluxo escolar foram mais notáveis 
no país, o Brasil apresentou melhorias significativas nas notas alcançadas por seus 
estudantes no exame, embora continuasse entre os países de pior desempenho 
(Soares e Nascimento, 2012). Nas edições seguintes, que coincidem com períodos 
em que os avanços nos indicadores de fluxo e desempenho escolar passaram a ser 
marginais, o país estagnou (Inep, 2023). Mesmo estudantes oriundos de famílias 
de nível socioeconômico mais alto costumam ter desempenho abaixo da média 
internacional e frequentemente abaixo também da média observada para estudan-
tes com o mesmo nível socioeconômico em países com perfil semelhante ao do 
Brasil – especialmente em matemática. 

Os resultados da primeira aplicação do Pisa após a pandemia da covid-19 – ocorrida 
em 2022, um ano atrasada por conta das restrições impostas pela pandemia – sugerem, 
em um primeiro olhar, que o Brasil possa ter sido menos afetado pela pandemia que o 

13. Dados de todas as aplicações do Pisa podem ser baixados gratuitamente. Disponível em: https://
www.oecd.org/en/about/programmes/pisa.html#data. 
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resto do mundo. Isto não quer dizer, contudo, que ela não tenha impactado o aprendi-
zado. Com efeito, os dados do Saeb sinalizam outra coisa, pois os anos de pandemia 
registraram a maior queda de desempenho escolar.14 Avaliação nacional aplicada a cada 
dois anos a estudantes da série final de cada etapa de ensino, o Saeb experimentou 
queda no desempenho nas três séries avaliadas entre sua última aplicação antes da 
pandemia (2019) e em 2021. Caíram a média geral e a média em cada disciplina. Subiu 
a proporção de estudantes com aprendizagem inadequada. Matemática nos anos ini-
ciais do ensino fundamental foi a disciplina que apresentou a maior queda na média 
de pontos. Para além das questões sanitárias e do fechamento das escolas, o período 
pandêmico trouxe desafios no acesso e no uso das tecnologias digitais da informação 
e da comunicação para migrar o processo de ensino e aprendizagem para ambientes 
remotos (Nascimento et al., 2020; Senkevics e Bof, 2022; Koslinsky e Bartholo, 2022).

A própria utilização em si das tecnologias no ensino merece uma discussão à 
parte. No passado recente, as tecnologias digitais estavam presentes nas escolas 
de forma mais dirigida e circunscritas aos laboratórios de informática. Entretanto, as 
necessidades geradas pela pandemia de covid-19 mudaram essa dinâmica e disse-
minaram o uso dessas tecnologias por meio de uma variedade de formas: celulares, 
laptops, videoaulas, livros digitais, oficinas robóticas, jogos educativos, laboratórios 
de inovação, realidade virtual, inteligência artificial. Essa multiplicidade de formas e de 
usos da tecnologia traz ao menos três desafios. O primeiro diz respeito à segurança 
dos dados sobre estudantes e demais pessoas envolvidas no sistema educacional. 
O segundo diz respeito à proteção de crianças e adolescentes e a sua exposição à 
desinformação, conteúdo gerador de violência e discriminação. Por fim, existe o desafio 
de construir competências digitais que permitam o seu uso de modo crítico e ético 
(Turchi, Codes e Araújo, 2024). 

Migrando a análise para o sistema de educação superior, este tem sido marcado 
por ciclos de expansão em massa. Tais ciclos têm sido acompanhados de alguma 
democratização do acesso, mormente atribuível ao sucesso de políticas afirmativas 
e à existência de programas governamentais de acesso e permanência destinados a 
estudantes vinculados tanto ao segmento público quanto ao segmento privado. No 
entanto, a expansão massiva ainda não foi capaz de fazer o país alcançar as metas dos 
dois últimos PNEs para a taxa líquida de escolarização nessa etapa – respectivamente 
de 30% e de 33%. Os relatórios de acompanhamento do PNE divulgados pelo Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) apontam que, em 

14. Senkevics e Alcantara (2024) reportam evidência de que a pandemia está associada à forte 
perda de aprendizado nos anos iniciais do ensino fundamental em âmbito nacional – sobretudo em 
escolas de alto desempenho.
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2022, essa taxa foi de 25%, o que significa que uma a cada quatro pessoas de 18 a 24 
anos de idade cursavam ou já haviam concluído curso de graduação no Brasil naquele 
ano. Na população entre 25 e 64 anos, dados reportados pela OCDE (OECD, 2024) mos-
tram que o Brasil, com 22% nessa faixa etária com diploma de nível superior, supera por 
muito pouco, na América Latina, o México (21%), mas segue atrás de Argentina (24%), 
Chile (33%), Colômbia (29%), Costa Rica (25%) e Peru (34%). Políticas de educação 
superior, per se, são insuficientes para propiciar avanços nesses indicadores, pois o 
problema se estende à conclusão do ensino médio – tardia para um número significativo 
de jovens e insuficiente em magnitude: apenas seis a cada dez pessoas concluem o 
ensino médio até os 24 anos no Brasil, como atestam as pesquisas amostrais do IBGE. 

Ainda levará alguns anos para aferir se as recentes políticas implementadas até 2024 
ajudarão a melhorar o índice de conclusão do ensino médio e a trazer novos fluxos de 
estudantes para a educação superior. Cabe atenção especial para os desdobramentos 
da implementação do Novo Ensino Médio, a expansão da oferta de escola em tempo 
integral e o Programa Pé-de-Meia, que introduz incentivos financeiros à conclusão de cada 
série do ensino médio e à inscrição e participação no Exame Nacional do Ensino Médio 
(Enem), que vinha experimentando reduções sucessivas no número de inscrições e no 
comparecimento às provas desde 2017 e com particular intensidade nos anos pós-pan-
demia. Essas iniciativas não devem representar uma panaceia e, vale registrar, as políticas 
voltadas ao aprendizado, como a formação de professores e melhoria da infraestrutura 
escolar, continuarão sendo indispensáveis (Rolon e Matijascic, 2023; Rolon, 2023).

Voltando às questões específicas à educação superior, a expansão em massa do 
sistema brasileiro ganhou vigor em meados da década de 1990, com um primeiro movi-
mento de liberalização do setor depois da escalada da iniciativa privada proporcionada 
na esteira da Reforma Universitária de 1968. Ela foi acentuada com a massificação nos 
anos 2000 e prosseguiu até meados da década de 2010, fechando um ciclo de expansão 
impulsionado pelo aumento de demanda, por políticas de subsídios ao segmento privado 
por meio de iniciativas como o Prouni e expansão de crédito educativo via Fies e pelo 
investimento federal na expansão de universidades e de institutos federais. Durante 
a recessão econômica de 2014-2016, surgiram sinais de estabilização no número de 
novas matrículas, o que ocorreu de forma concomitante com a brusca redução no 
número de novos contratos de financiamento. Depois de crescerem mais de 11 vezes 
entre 2009 e 2014, os financiamentos via Fies voltam, já em 2015, ao patamar do final 
da década anterior (Nascimento et al., 2024; Sampaio, 2024). 

Um novo movimento de liberalização da educação superior criou, com a edição 
dos decretos no 9.057/2017 e no 9.235/2017, as condições institucionais para uma 
expansão pela EaD. A EaD cresceu desde 2000, consolidando-se no pós-pandemia, 
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quando os ingressantes nessa modalidade superaram os de cursos presenciais em 
2020. A expansão reflete as transformações digitais do século XXI, mas traz desafios 
regulatórios e de avaliação (Sampaio, Albuquerque e Nascimento, 2024),15 não só na 
graduação, como também na pós-graduação (Verhine e Siqueira, 2024). 

Vale discutir, ainda, o panorama para uma modalidade que tem se consolidado 
como um componente estratégico do sistema educacional brasileiro, dada sua capa-
cidade de articular formação educacional e inserção no mundo do trabalho: a EPT. 
Presente tanto na educação básica quanto na superior, assim como em formações 
externas aos ciclos regulares – como os cursos FIC –, a EPT distingue-se por sua abran-
gência e complexidade. Essa característica transversal tem motivado debates sobre a 
necessidade de reconhecê-la como um eixo estruturante da educação nacional, ainda 
que, juridicamente, permaneça classificada como modalidade educacional. Embora 
não haja proposta formal para que a EPT seja elevada à condição de nível de ensino, 
como a educação básica ou a superior, cresce o entendimento de que sua consolidação 
requer políticas específicas, governança integrada e maior visibilidade no planejamento 
educacional de longo prazo (Pelissari, 2023).

Apesar de sua importância, a EPT enfrenta obstáculos significativos relacionados 
à produção e sistematização de dados. As matrículas estão distribuídas por uma multi-
plicidade de instituições e modalidades, o que dificulta a apresentação de um panorama 
preciso. Não há, por exemplo, levantamentos censitários nacionais e regulares especí-
ficos sobre a EPT, como os realizados anualmente para a educação básica e a superior 
pelo Inep. Tampouco existe um sistema nacional de monitoramento e avaliação das 
iniciativas de EPT (Moraes e Albuquerque, 2019). Essa lacuna estatística é agravada 
pela heterogeneidade da oferta, que inclui redes federais, estaduais, instituições pri-
vadas e entidades do Sistema S16 – costuma-se dar destaque à oferta de EPT na rede 
federal, nas redes estaduais e nas instituições vinculadas ao Sistema S (OECD, 2021). 
Embora seja possível extrair informações pontuais de bases do Inep e de pesquisas 
amostrais, essas fontes concentram-se na EPT vinculada aos ciclos formais de ensino, 
deixando de fora os cursos FIC e de extensão com foco em qualificação profissional. 
Em comparação internacional, os dados da OCDE revelam o subaproveitamento da EPT 
no Brasil: enquanto 37% dos estudantes de 15 a 19 anos e 65% dos de 20 a 24 anos 

15. Quando este texto era fechado, era publicado o Decreto no 12.456/2025, que regulamenta a Nova 
Política de Educação a Distância. É possível que, nos anos subsequentes, se observem mudanças na 
configuração do sistema de educação superior e no ritmo e forma de expansão da EaD.
16. O Sistema S refere-se ao conjunto de organizações geridas por entidades corporativas e voltadas 
para formação profissional, assistência social, consultoria, pesquisa, assistência técnica e lazer, sendo 
majoritariamente financiadas por contribuições compulsórias incidentes sobre folha de pagamento das 
empresas brasileiras.
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estão matriculados em EPT nos países da organização, no Brasil, esse percentual é de 
apenas 11% em ambas as faixas etárias (OECD, 2023).

No âmbito da educação básica, a EPT foi reconfigurada pela Lei no 13.415/2017, 
que instituiu o Novo Ensino Médio e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Essa 
reforma introduziu os chamados itinerários formativos, entre os quais se destaca o 
ensino técnico, ofertado por meio de cursos articulados (integrados ou concomitan-
tes), cursos subsequentes, assim como pela EJA integrada à EPT. Embora a proposta 
represente um avanço normativo, seus desdobramentos ainda estão em curso e exigi-
rão tempo para consolidação, além de políticas de indução e avaliação que garantam 
qualidade e equidade na implementação (Itaú Educação e Trabalho, 2020).

Cabe ainda lembrar que há desafios particulares e multifacetados relativos à educa-
ção escolar, da creche à pós-graduação, dos variados segmentos minoritários e minori-
zados. Falamos aqui das especificidades de gênero, raça, etnia, deficiência, orientação 
sexual e idade, abarcando necessidades variadas que demandam políticas específicas 
para mulheres, pessoas negras, juventudes, melhor idade, pessoas com deficiência, povos 
originários e quilombolas e pessoas LGBTQIAPN+.17 Alguns desses segmentos ainda se 
veem sub-representados nos espaços públicos e mesmo o diagnóstico de sua situação 
escolar, nos variados níveis e modalidades de ensino, se mostra desafio de relevo, em 
face dos frequentes problemas enfrentados – alguns metodológicos, mas outros de 
naturezas diversas, inclusive atitudinais – para apropriada identificação dessas pessoas 
nos registros e nas estatísticas que o próprio Estado produz (Christofari e Freitas, 2023; 
Junqueira e Senkevics, 2022; Lichand et al., 2024; Senkevics, 2022; Senkevics e Carvalho, 
2020; Vetorazo e Sampaio, 2020). 

3 �POLÍTICAS EDUCACIONAIS COMO COMPLEXAS TEIAS DE 
DESAFIOS PERSISTENTES, NOVOS E PORVINDOUROS

Desde a promulgação da CF/1988, a educação brasileira tem sido palco de avanços 
notáveis, como a ampliação do acesso à escola, a redução do analfabetismo e a quase 
universalização do ensino fundamental. No entanto, os desafios persistem, se diver-
sificam e se intensificam em algumas áreas, o que exige um olhar atento e contínuo 
para políticas que atendam às necessidades de um sistema educacional inclusivo, 
equitativo e de qualidade.

17. Sigla mais usada atualmente para se referir à diversidade de gêneros, identidades e orientações sexuais 
divergentes da classificação dicotômica tradicional que remete apenas a “masculino” ou “feminino”.
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Entre os desafios, destacam-se a elevada taxa de abandono escolar e a distorção ida-
de-série, especialmente no ensino médio, que refletem dificuldades estruturais e sociais. 
Além disso, as disparidades regionais e socioeconômicas permanecem como barreiras 
significativas, impactando principalmente populações em situação de vulnerabilidade, 
como moradores de áreas rurais, povos indígenas, quilombolas e jovens de baixa renda.

Na educação superior, embora a democratização e a expansão tenham ampliado 
o acesso, o Brasil ainda está aquém das metas estabelecidas nos planos nacionais. A 
inclusão de grupos historicamente sub-representados, embora significativa, não foi acom-
panhada por avanços proporcionais em termos de qualidade e de permanência. Ademais, 
o crescimento da EaD, embora relevante no contexto de transformação digital, levanta 
preocupações regulatórias e de qualidade que precisam ser enfrentadas com maior rigor.

A EPT apresenta potencial estratégico para o desenvolvimento econômico e social 
do país, mas carece de governança integrada e de instrumentos robustos de monitora-
mento e avaliação. A recente legislação que aborda a EPT, como a Lei no 14.645/2023, 
oferece uma oportunidade ímpar para consolidar avanços nesse campo, mas ainda 
requer implementação eficiente e avaliação constante.

Outro aspecto central é o impacto das tecnologias digitais na educação. Se, por 
um lado, elas representam oportunidades inéditas de inovação e acesso, por outro, 
trazem desafios relacionados à inclusão digital, à segurança de dados e à construção 
de competências críticas e éticas para seu uso. O Brasil precisa equilibrar a adoção 
tecnológica com políticas que garantam equidade e protejam crianças e jovens da 
desinformação e de conteúdos prejudiciais.

Finalmente, a construção de uma educação inclusiva passa por reconhecer e enfren-
tar as interseccionalidades. As políticas públicas precisam abordar, de maneira transversal 
e sensível, as necessidades de grupos minorizados, considerando aspectos como gênero, 
raça, deficiência, orientação sexual e idade. O reconhecimento das especificidades de 
cada grupo é fundamental para uma educação que promova cidadania e inclusão.

Diante desse cenário, a educação brasileira precisa ser tratada como prioridade 
estratégica com vistas ao desenvolvimento do país. Políticas públicas bem desenhadas, 
adaptáveis às transformações sociais e econômicas e sustentadas por financiamento 
adequado são essenciais para consolidar os avanços alcançados e superar os desafios 
persistentes. O compromisso com a formação cidadã, a valorização da diversidade e a 
busca por qualidade devem permanecer no centro da agenda educacional, garantindo que 
o Brasil esteja preparado para enfrentar os desafios de um mundo em constante mudança.
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A política educacional, em quaisquer níveis e modalidades, traz complexidades que 
se traduzem em desafios persistentes, novos e porvindouros, alguns dos quais este 
texto buscou enfatizar e discutir.
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APÊNDICE A

ESTRUTURA DE PERCURSOS ACADÊMICOS DA  
EDUCAÇÃO BRASILEIRA

Algumas observações adicionais sobre a figura 1 são descritas a seguir.

1)	 Os cursos de Educação Profissional e Tecnológica (EPT) são classificados de 
acordo com seu eixo técnico-tecnológico (espécie de “chave de comunicação” 
entre os âmbitos da educação e do mundo do trabalho) e, a depender do nível 
de escolaridade com o qual se relaciona (básico ou superior) são indexados, 
respectivamente, no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos (Resolução CNE/
CEB no 2/2020) ou no Catálogo Nacional de Cursos Superiores de Tecnologia 
(Parecer CNE/CES no 733/2022). 

2)	 Embora possam também ser por vezes associados à modalidade de EPT, os 
cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) não foram 
identificados na figura como tais por terem, em sua maioria, caráter acadêmico. 

3)	 A rigor, pós-doutorado não é uma modalidade de pós-graduação. Trata-se, 
isto sim, de um estágio de pesquisa a que eventualmente podem se submeter 
pessoas com doutorado. 

4)	 Cursos de extensão podem, por vezes, assumir características de cursos FIC 
e apresentar um viés mais voltado a alguma prática profissional. Assim, em 
alguns momentos, há cursos ministrados por instituições de ensino superior 
que possam se configurar simultaneamente como cursos FIC e como cursos 
de extensão, conquanto não sejam sinônimas estas duas categorias. 

5)	 Residências em saúde incluem as residências médicas e as residências mul-
tiprofissionais em área profissional da saúde. 

6)	 Além dos formatos ilustrados na figura e sempre de maneira associada ao 
ciclo educacional, a EPT se desenvolve também por meio de:

a)	 atividades de aprendizagem profissional (Lei no 10.097/2000, Decreto no 
9.579/2018 e Portaria MTE no 3.872/2023); e

b)	 atividades de estágio profissional (Lei no 11.788/2008). 
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7)	 Na versão original dessa figura, publicada em Gusso e Nascimento (2014), havia 
menção aos cursos sequenciais, que ainda são previstos na Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional (LDB), em seu art. 44, I. A LDB os denomina 
de cursos sequenciais por campo do saber e os define como cursos superio-
res, embora não sejam de graduação e não permitam matrícula em cursos 
de pós-graduação. A Resolução CNE/CES no 1/1999 os classificava em duas 
categorias – de formação específica e de complementação de estudos. Os 
cursos de formação específica foram descontinuados a partir da edição da 
Resolução CNE/CES no 1/2017, que substituiu a norma anterior e impôs o 
encerramento da oferta desses cursos até 2019, ao tempo em que autorizou 
as instituições de ensino a transformá-los em cursos superiores de tecnologia 
ou outros cursos de graduação. Os cursos de complementação de estudos, 
por sua vez, já vinham sendo paulatinamente desativados pelas instituições 
de ensino antes mesmo da edição da norma de 2017. A Resolução CNE/CES 
no 1/2017, no entanto, permite a oferta de cursos sequenciais como módulos 
dos projetos pedagógicos dos cursos de graduação. 

8)	 Educação de Jovens e Adultos (EJA), educação especial, educação escolar indí-
gena e educação escolar quilombola são corriqueiramente tratadas, inclusive 
pela legislação em vigor, como modalidades no âmbito da educação básica. 
Optou-se, nessa figura, por ilustrá-las como modalidades transversais à toda 
educação, inclusive à educação superior, por entendê-las como indispensáveis 
na ótica de uma educação inclusiva. 

9)	 ISCED é a sigla em inglês para a classificação internacional uniforme de edu-
cação, que é feita pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura (United Nations Educational, Scientific and Cultural Orga-
nization – Unesco) e que permite comparabilidade entre níveis e etapas de 
sistemas educacionais de diferentes países. A classificação ISCED em vigor 
na época da conclusão deste texto e que passou a ser aplicada a partir de 
2014 é a ISCED 2011 (Unesco, 2012), que tem dois níveis a mais que a que 
vigorava antes dela, a ISCED 1997 (Unesco, 2006), utilizada na versão original 
da figura 1, publicada em Gusso e Nascimento (2014). A ISCED 2011 dispõe 
da seguinte estrutura:

a)	 ISCED 0 – educação infantil, com ISCED 01 remetendo à creche e ISCED 02 
remetendo a pré-escola;

b)	 ISCED 1 – anos iniciais do ensino fundamental;

c)	 ISCED 2 – anos finais do ensino fundamental;
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d)	 ISCED 3 – ensino médio;

e)	 ISCED 4 – educação pós-secundária e não-terciária;

f)	 ISCED 5 – educação terciária de ciclo curto, incluindo a maioria dos cursos 
superiores de tecnologia (CST);

g)	 ISCED 6 – bacharelados e licenciaturas, podendo;

h)	 ISCED 7 – cursos de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado 
(acadêmicos ou profissionais) e cursos de pós-graduação lato sensu; e

i)	 ISCED 8 – cursos de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado. 

10)	Cursos de EPT podem ser classificados em diferentes níveis ISCED, a depender 
de sua natureza. Cursos técnicos articulados ao ensino médio (integrados, 
concomitantes ou intercomplementares) são ISCED 3. Cursos técnicos subse-
quentes ao ensino médio são ISCED 4. Cursos de extensão com viés profissio-
nalizante tendem a ser ISCED 4, mas se envolverem formações técnicas mais 
avançadas podem ser ISCED 5. Cursos superiores de tecnologia, que levam ao 
grau de tecnólogo, tendem a ser ISCED 5, mas, eventualmente, a depender da 
duração e da profundidade acadêmica, podem ser ISCED 6. Cursos de pós-gra-
duação lato sensu e cursos de mestrado com viés profissional são classificados 
como ISCED 7. Cursos de doutorado profissional são ISCED 8. Cursos FIC e de 
qualificação profissional devem remeter a nível de classificação ISCED compa-
tível com os níveis de escolaridade e de experiência profissional que exigem, 
como também com sua duração e profundidade. Por fim, pós-doutorado não 
recebe classificação específica no ISCED, pois não se trata de um curso formal. 

11)	No Brasil, o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (Inep) mantém a Classificação Internacional Normalizada da Educação 
Adaptada para Cursos de Graduação e Sequenciais de Formação Específica 
do Brasil (Cine Brasil), que é baseada na ISCED-F, uma extensão do sistema 
de classificação ISCED, também mantida pela Unesco (Inep, 2019). A ISCED-F 
tem foco específico em áreas de conhecimento ou em campos de estudo. 
Enquanto o ISCED categoriza os diferentes níveis de educação, o ISCED-F, do 
qual o Cine Brasil do Inep é uma adaptação para o contexto brasileiro, classifica 
os programas educacionais de acordo com a matéria ou disciplina principal, 
independentemente do nível de educação em que são oferecidos. 
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